
Assessoria Jurídica

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20150005 - DPGE

PROCESSO N° 14598843-0

A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ,  com sede na Avenida Pinto
Bandeira, Nº 1111, Luciano Cavalcante, em Fortaleza-Ceará, CEP 60.811-170, por intermédio
do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria Nº 71, de 09 de janeiro de 2015,
torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  que  realizará  licitação  na  modalidade
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos deste Edital e seus Anexos.

1. DO TIPO: Menor Preço.

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Empreitada por Preço Global.

3. DA BASE LEGAL:  Lei Federal Nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar Nº
123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Estadual Nº 28.089, de 10 de janeiro de 2006, e,
subsidiariamente, a Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e do
disposto no presente Edital e seus Anexos.

4.  DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADOS SEJAM REGIDOS
PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), NA ÁREA DE VIGILÂNCIA FIXA
ARMADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL,  DE
ACORDO COM  AS ESPECIFICAÇÕES E  QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO I  -
TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 

5.1. O edital está disponível gratuitamente no sítio www.defensoria.ce.gov.br/licitacoes;

5.2. O certame será realizado na  Comissão Permanente de Licitação da Defensoria Pública,
situada no endereço constante no subitem 7.1 deste Edital.

6. DA DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

6.1. PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA: 11/08/2015 às 09h30min;

6.2. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será observado
o horário de Brasília/DF. 

6.3.  Na hipótese de não haver  expediente,  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 

7.1. Os envelopes com a “PROPOSTA COMERCIAL” e os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
serão  recebidos  na  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Defensoria  Pública,  Av.  Pinto
Bandeira, Nº 1111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza - Ceará, CEP 60.811-170 na sessão
pública  de  processamento  do  pregão,  após  o  credenciamento  dos  interessados  que  se
apresentarem para participar do certame, e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da
equipe de apoio.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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8.1.  As  despesas  decorrentes  da  execução  do  Contrato  correrão  à  conta  dos  recursos
orçamentários do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública - FAADEP, Fonte 70,
orçamento 2015, na classificação orçamentária:

- 00487.06200001.14.122.500.28451.22.33903700.70.1.20

9. DA PARTICIPAÇÃO 

9.1.  Poderá  participar  desta  licitação  toda  e  qualquer  pessoa  física  e  jurídica  idônea  cuja
natureza seja compatível com o objeto licitado;

9.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno
porte como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar
N°  123/2006,  em  seu  Capítulo  V  -  DO  ACESSO  AOS  MERCADOS /  DAS  AQUISIÇÕES
PÚBLICAS;

9.3.  As  empresas  enquadradas no regime diferenciado e  favorecido  das  microempresas e
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 12.3.
poderão  participar,  normalmente,  do  certame,  porém  em  igualdade  de  condições  com  as
empresas não enquadradas neste regime;

9.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital;

9.5. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

9.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

9.5.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

9.5.3.  Que  estejam em estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;

9.5.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração;

9.5.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração;

9.5.6.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes desta condição;

9.5.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual
Direta ou Indireta;

9.5.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

9.5.9. Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do Art. 5º, da Lei Federal Nº
12.690, de 19 de julho de 2012, publicada no D.O.U. de 20/07/2012.

10. DO CREDENCIAMENTO 

10.1.  No  horário  e  local  indicados  no  preâmbulo  deste  edital,  será  aberta  a  sessão  de
processamento do pregão, iniciando-se com o recebimento da ficha de credenciamento e da
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação dos interessados em participar
do certame;

10.2. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a)  ficha  de  credenciamento,  devidamente  preenchida  conforme  modelo  do  Anexo  IV
deste edital, condicionando toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes
através do endereço eletrônico constante no respectivo Anexo;

b)  tratando-se  de  representante  legal,  o  estatuto  social,  contrato  social  ou  outro
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de
sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas
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Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura;

c) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma
reconhecida  do  qual  constem  poderes  específicos  para  formular  lances,  negociar
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento que comprove
os poderes do mandante para a outorga (contrato social ou documento equivalente).

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

11.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo
estabelecido  no  Anexo  III  -  Modelo  de  Declaração  de  Habilitação  deste  edital  deverá  ser
apresentada fora dos envelopes Nºs 1 e 2;

11.2.  A “PROPOSTA COMERCIAL”  e  os  “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  deverão  ser
apresentados  separadamente,  em  envelopes  fechados  e  indevassáveis,  contendo  em sua
parte externa, além do nome do proponente, os seguintes dizeres:

AO  PREGOEIRO  DA  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA: RÉGIS GONÇALVES PINHEIRO
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO Nº 20150005/DPGE 
PROPONENTE: 

AO  PREGOEIRO  DA  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA: RÉGIS GONÇALVES PINHEIRO
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO Nº 20150005/DPGE 
PROPONENTE: 

11.3.  A falta  da  entrega  da  declaração  de  habilitação  por  parte  do  licitante,  importa  na
preclusão do direito de participar das fases subsequentes;

11.4. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida em linguagem
clara  e  concisa,  com  suas  páginas  rubricadas  e  preferencialmente  numeradas
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo
titular  da  empresa  ou  representante  legal  (titular  ou  procurador),  juntando-se  cópia  da
procuração.

12. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
12.1. A “PROPOSTA” deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;
b) número do processo e do pregão;
c)  a proposta  deverá  explicitar  exclusivamente o  percentual  referente  a  Taxa  de

Administração que compõe a Planilha de Composição de Custos do Anexo I - Termo
de Referência, a qual não deverá ser inferior a 1,0% ou superior a 7%;

d) os licitantes não precisarão anexar a sua Planilha de Composição de Custos quando
da fase de propostas, devendo esta ser enviada apenas pelo licitante vencedor do
pregão;

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20150005-DPGE 3/41



Assessoria Jurídica

e)  prazo  de  validade  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  contados  da  abertura  das
propostas; 

f) as propostas deverão ser, obrigatoriamente, apresentadas com, no máximo, 02 (duas)
casas decimais.

12.2.  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  contenham  limitação  ou  condição
substancialmente contrastante com os termos do presente edital;

12.3. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada
declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar N° 123/06, que
deverá  ser  feita  de  acordo  com  o  modelo  estabelecido  do  Anexo  VI  -  Declaração  de
microempresa e empresa de pequeno porte deste edital;

12.4. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. A Central de Licitações verificará eletronicamente a situação do licitante no Certificado de
Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do
Estado do Ceará, constatando a sua compatibilidade com o ramo do objeto licitado, obrigando-
se o licitante, a declarar sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da
habilitação, na forma do § 2°, do Art. 32, da Lei Federal N° 8.666/1993;

13.1.1. Caso o cadastro esteja com algum documento vencido, o licitante deverá apresentar o
referido  documento  dentro  do  prazo  de  validade,  sob  pena  de  inabilitação,  salvo  os
documentos de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais
que poderão ser consultados pelo pregoeiro;

13.2.  O  licitante  não  cadastrado  no  CRC  junto  à  SEPLAG/CE  deverá  apresentar  os
documentos  relacionados  na  opção  “Informações  sobre  Cadastramento  de  Fornecedores”,
disponível no sítio www.portalcompras.ce.gov.br;

13.2.1. O licitante vencedor fica obrigado à apresentar no ato da assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços, o Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Secretaria de
Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.  

13.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.3.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

13.3.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente, atestando que a
empresa prestou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitação, cujo(s) atestado(s) será(ão) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público
ou  privado,  devidamente  registrado(s)  na  entidade  profissional  competente,  com  firma
reconhecida da pessoa que assinou;

13.3.3. Alvará de funcionamento, conforme estabelece a Lei Federal Nº 7.102/1983, Decreto
Federal Nº 89.056/1983 e Portaria DPF Nº 992/1995, alterada pela Portaria DPF Nº 277/1998;

13.3.4.  Autorização para  operar  no ramo de vigilância  no Estado do Ceará fornecido pela
Secretaria de Segurança Pública, atendendo ao disposto no Art. 38, do Decreto Federal Nº
89.056/1983, alterado pelo Decreto Federal Nº 1.592/1995;

13.3.5.  Revisão  de  autorização  de  funcionamento  expedido  pelo  Departamento  de  Polícia
Federal, em conformidade com a Portaria DPF Nº 992/1995, alterada pela Portaria DPF Nº
277/1998;

13.3.6. Certificado de segurança, expedido pela Superintendência Regional do Departamento
de Polícia Federal no Estado do Ceará, conforme Portaria DPF Nº 1.129, de 15/12/1995;
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13.3.7.  Comprovante de autorização para compra de armamento e munição no Estado do
Ceará e os respectivos registros das armas que estarão à disposição dos serviços objeto desta
licitação,  conforme determina  a  Portaria  387/2006/DPF,  alterada  pela  Portaria  DG/DPF Nº
515/2007, expedida pelo Departamento de Polícia Federal.

13.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.4.1.  Certidão  negativa  de  falência,  concordata,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica;

13.4.2.  Balanço Patrimonial  e  demonstrações contábeis  do último exercício,  já  exigíveis,  e
apresentados na forma da Lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três
meses da data da apresentação da proposta;

13.4.2.1. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento
assinado  por  profissional  legalmente  habilitado,  demonstrando  que  a  empresa  apresenta
“Índice de Liquidez Geral (ILG)” maior ou igual 1 (um) calculado pela fórmula abaixo:

                          

ILG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  ≥ 1
                               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

13.4.2.1.1.  Comprovação,  por  meio  de  declaração  contendo  a  relação  de  compromissos
assumidos, conforme modelo constante do Anexo VI, de que 1/12 (um doze avos) do valor total
dos contratos firmados com a Administração e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data de
publicação do Edital deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo
este ser atualizado na forma da legislação vigente;

13.4.2.1.2.  A  declaração  de  que  trata  esta  subcondição  deverá  estar  acompanhada  da
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social;

13.4.2.1.3. A declaração de que trata esta subcondição que apresentar divergência percentual
superior a 10% (dez por cento), em relação receita bruta discriminada na Demonstração do
resultado do Exercício (DRE) deverá estar acompanhada das devidas justificativas;

13.5. O licitante deverá apresentar documento, relativo ao cumprimento do disposto no inciso
XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal Nº 9.854/1999, conforme Anexo III -
Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor;

13.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

13.6.1.  Obrigatoriamente,  da  mesma sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos da  matriz,  se  de
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para
matriz  e  todas  as  filiais.  O  contrato  será  celebrado  com  a  sede  que  apresentou  a
documentação;

13.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro;

13.6.3.  Caso  haja  documento  redigido  em  idioma  estrangeiro,  o  mesmo  somente  será
considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado;

13.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente
o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão
emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação,
o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da
data  de  sua  emissão,  quando  se  tratar  de  documentos  referentes  à  habilitação  fiscal  e
econômicofinanceira;
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13.6.5.  Em  original  ou  por  qualquer  processo  de  reprografia  autenticada.  Caso  a
documentação tenha sido emitida pela internet,  só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

13.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

13.7.1.  Havendo  restrição  quanto  à  regularidade  fiscal  da  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do
pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual
período, conforme dispõe a Lei Complementar Nº 123/2006;

13.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará na
decadência  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  sendo  facultado  ao  pregoeiro
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

14.1. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados,
a proposta de preços e os documentos de habilitação;

14.2.  A  análise  das  propostas  pelo  pregoeiro  visará  ao  atendimento  das  condições
estabelecidas neste edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital;

b) que apresentarem taxa de administração inferior a 1,0% (um por cento) ou superior a
7% (sete por cento);

14.3.  As  propostas  não desclassificadas serão selecionadas  para  a  etapa de lances,  com
observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor taxa de administração e as demais com taxas até 10%
(dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) taxa de administração na condição definida na alínea
anterior,  serão selecionadas as propostas que apresentarem as menores taxas de
administração,  até  o  máximo  de  3  (três).  No  caso  de  empate  nas  taxas  de
administração, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do
número de licitantes;

c)  o  pregoeiro  convidará  individualmente  os  autores  das  propostas  selecionadas  a
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior taxa de
administração e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de
sorteio para o início da oferta de lance no caso de empate de taxas de administração;

d) o licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de
lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição
completa da ordem de lances;

e) a etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa
etapa declinarem da formulação de lances; 

f)  encerrada  a  etapa  de  lances,  serão  ordenadas  as  propostas  selecionadas  e  não
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-
se para as selecionadas a menor taxa de administração ofertada;

g)  o  pregoeiro  poderá negociar  com o autor  da oferta  de menor  valor  com vistas  à
redução da taxa de administração;

h) após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da menor taxa
de administração, decidindo motivadamente a respeito;
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i) ocorrendo empate entre as propostas classificadas, o pregoeiro realizará o sorteio para
desempate  conforme  determina  o  Parágrafo  2º  do  Art.  45  da  Lei  Federal  Nº
8.666/1993;

j)  sendo  aceitável  a  proposta  final  classificada  em  primeiro  lugar,  a  qual  deverá
apresentar a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas
condições de habilitação;

k) constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o pregoeiro declarará o
licitante vencedor, e lhe adjudicará o objeto do certame, caso não haja interposição de
recursos;

l) se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o
pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor taxa de administração, negociará
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as
condições  de  habilitação  e  assim sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma oferta
aceitável  cujo  proponente  atenda  os  requisitos  de  habilitação,  caso  em  que  será
declarado vencedor.

14.4. O licitante vencedor, enviará, ainda, a sua planilha de preços, conforme modelo definido
no Anexo I deste edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da convocação;

14.4.1. É permitido ao licitante, nos termos do Art.  44, § 3º da Lei Federal Nº 8.666/1993,
renunciar, no todo ou em parte, à parcela destinada ao item da planilha de custos referente ao
fardamento, facultada à Administração a realização de diligência;

14.4.2. Junto com a proposta de preço, o licitante deverá apresentar o GFIP ou documento
apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante;

14.4.2.1.  O  pregoeiro  verificará  a  autenticidade  do  documento  FAP (Fator  Acidentário  de
Prevenção)  vigente,  através  da  consulta  da  empresa  vencedora,  no  site  do  Ministério  da
Previdência Social;

14.4.2.1.1.  Quando  da  entrega  da  proposta  de  preço,  o  representante  legal  da  empresa
vencedora deverá portar o CNPJ e a SENHA de acesso, para comprovação da autenticidade
do FAP;

14.4.2.1.2.  Caso  o  representante  da  empresa  vencedora  não  apresente  a  SENHA,  fica
estabelecido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que o mesmo compareça a Comissão
Permanente de Licitação da Defensoria Pública e, na presença do pregoeiro, comprove o que
determina o subitem 14.4.2.1., sob pena de sua proposta ser desclassificada;

14.5. Será observado no critério de julgamento o que preceitua o Art. 44, §§ 1º e 2º da Lei
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo assegurada às microempresas e
empresas de pequeno porte a oportunidade de se utilizarem o direito de preferência;

14.5.1. Encerrada definitivamente a disputa do lote, o pregoeiro examinará o porte da empresa
arrematante,  e,  se  esta  for  empresa  de  médio  ou  grande  porte,  o  pregoeiro,  em  ordem
sequencial, provocará todos que forem Microempresas, Empresa de Pequeno Porte, e cujos
valores contenham até 5% (cinco por cento) de diferença da arrematante,  utilizando-se do
DIREITO DE PREFERÊNCIA, para cobrir a proposta do arrematante, exclusivamente no item
taxa de administração, sob pena de preclusão, de acordo com o Parágrafo 3º, do Art. 45, da Lei
Complementar Nº 123/2006;

14.5.2. Se a primeira empresa consultada pelo pregoeiro, que seja ME ou EPP fechar negócio,
o lote será encerrado, se não, o pregoeiro consultará os demais em ordem sequencial;

14.5.3.  Se  nenhuma  empresa  que  se  encontre  nas  condições  determinadas  pela  Lei
Complementar  Nº  123/2006  fechar  negócio,  o  pregoeiro  considerará  a  proposta  da
arrematante;
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14.6. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes. 

15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro,  até 3 (três)  dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacoes@defensoria.ce.gov.br, informando
o número deste pregão;

15.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada na Defensoria
Pública Geral do Estado, no endereço constante no subitem 7.1., deste edital;

15.2.1.  Não  serão  conhecidas  as  impugnações  apresentadas  fora  do  prazo  legal  e/ou
subscritas por representante não habilitado legalmente;

15.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a
petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

15.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a
intenção de interpor recurso com registro em Ata da síntese dos respectivos fundamentos,
desde que munido de procuração com poderes específicos para tal, quando lhe será concedido
o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas
na Defensoria Pública Geral do Estado, no endereço constante no subitem 7.1., deste edital.
Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual
prazo,  que  começará  a  contar  a  partir  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes
assegurado vista imediata dos autos;

16.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
habilitado  legalmente  ou  não  identificado  no  processo  licitatório  para  responder  pelo
proponente;

16.3. A falta de manifestação conforme o subitem 16.1., deste edital, importará na decadência
do direito de recurso;

16.4.  O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

16.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes
mediante sessão pública.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente;

17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. .

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
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18.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do
objeto contratual  até  o 30º (trigésimo)  dia,  sobre o valor  da nota de empenho ou
instrumento equivalente; 

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do
objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa
prevista na alínea anterior;

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas
contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE;

18.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado
no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do
Ceará,  pelo  prazo  máximo  de  até  5  (cinco)  anos,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais;

18.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos existentes,
a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE,
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se
não o fizer, será cobrada em processo de execução;

18.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma
da lei.

19. DA CONTRATAÇÃO 

19.1. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços, com relação a divergência
nos  valores  salariais  correspondentes  à  categoria,  definidos  na  Convenção  Coletiva  de
Trabalho, percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales alimentação
e refeição,  erros  de  soma ou  multiplicação,  estes  poderão  ser  corrigidos  no  momento  da
celebração do contrato;

19.1.1. É vedada alterações nos quantitativos das categorias definidas na planilha de preço,
até o momento da celebração do contrato;

19.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para
a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

19.3.  Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
exigidas  neste  edital,  as  quais  deverão  ser  mantidas  pela  CONTRATADA durante  todo  o
período da contratação;

19.4.  Quando a adjudicatária  não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste
edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro,
desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato;

19.5. Para fins de contratação, o licitante vencedor que recolha encargos sociais ou tributos
diferenciados,  deverá  informar  a  CONTRATANTE  quando  da  assinatura  do  instrumento
contratual;
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19.6.  A forma de  pagamento,  prazo  contratual,  reajuste,  recebimento  e  demais  condições
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo V, parte deste edital. 

19.7. DA GARANTIA CONTRATUAL 

19.7.1.  Após a  adjudicação  do  objeto  do  certame e  até  a  data  da contratação,  o  licitante
vencedor deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o
valor do contrato, em conformidade com o disposto no Art. 56, da Lei Federal Nº 8.666/1993,
vedada à prestação de garantia através de Títulos da Dívida Agrária;

19.7.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do
prazo contratual;

9.7.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as
obrigações  contratuais  e,  quando  em  dinheiro  será  atualizada  monetariamente,  conforme
dispõe o § 4º, do Art. 56, da Lei Federal Nº 8.666/1993;

19.7.4.  A não  prestação  de  garantia  equivale  à  recusa  injustificada  para  a  contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às
penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa;

19.7.5.  Na  ocorrência  de  acréscimo  contratual  de  valor,  deverá  ser  prestada  garantia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 19.7.1.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.  Esta  licitação  não  importa,  necessariamente  em  contratação,  podendo  a  autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por
provocação  de  terceiros,  mediante  decisão  devidamente  fundamentada,  sem  quaisquer
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso;

20.2.  É facultado ao pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em qualquer  fase da  licitação,  a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na
proposta e na documentação de habilitação;

20.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

20.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se
trate de originais;

20.5.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital  excluir-se-ão os dias de início e
incluirse-ão  os  dias  de  vencimento.  Os  prazos  estabelecidos  neste  edital  se  iniciam e  se
vencem somente em dia de expediente na Defensoria Pública Geral do Estado;

20.6.  Os licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta;

20.8.  Toda a documentação exigida deverá ser  apresentada na forma prevista no subitem
13.6.5 deste edital.

20.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da
licitação,  a  Administração  e  os  licitantes,  dentre  estes,  os  decorrentes  de  operações
aritméticas;

20.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente;

20.11.  As  normas  que  disciplinam  este  pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa;
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20.12. Fica a critério dos licitantes visitas ao local onde serão executados os serviços. Estas
visitas  deverão  ser  marcadas  antecipadamente,  com  o  Sra.  Nídia  Nunes,  telefone  (85)
3101.3421;

20.13.  Os Adendos,  adiamentos,  esclarecimentos e impugnações,  deverão ser consultados
pelos interessados no www.defensoria.ce.gov.br/licitacoes;

20.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste
edital será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará. 

21. DOS ANEXOS 
21.1. Constituem Anexos deste edital, dele fazendo parte :

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (entregar junto com a ficha de
credenciamento) 

ANEXO IV - MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO  VI -  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  PARA MICROEMPRESA OU,  EMPRESA DE
PEQUENO PORTE 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA
PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Fortaleza - CE, ___ de ________ de 2015.

                

___________________________________________

TÚLIO IUMATTI

SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO

(Ordenador de Despesa)

Visto:                                 ______________________________________

THIAGO DE OLIVEIRA TOZZI

ASSESSOR JURÍDICO

Ciente:                              _______________________________________

RÉGIS GONÇALVES PINHEIRO

PREGOEIRO
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

2.  OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADOS SEJAM REGIDOS
PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), NA ÁREA DE VIGILÂNCIA FIXA
ARMADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL, de
acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo;

2.1.  Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta: Empreitada por
preço GLOBAL.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1.  A contratação dos serviços  aqui  descritos  justifica-se pela  necessidade  de proteger  o
patrimônio público, bem como aos Defensores Públicos, servidores, colaboradores e usuários
dos serviços prestados pela instituição.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
LOTE 1

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE
DE POSTOS

1
Contratação  de  serviço  de vigilância  orgânica  armada 24
horas de  segunda  a  domingo, incluindo feriados  CAPITAL
(SEDE, JOÃO XXIII, NUDEP e 2º GRAU)

SERVIÇO 4

2
Contratação  de  serviço  de vigilância  orgânica  armada 10
horas  de  segunda  a  sexta  para  CAPITAL  (NUAPP  I,
NUDEM, NUAJE e NDHAC/NUHAM)

SERVIÇO 4

3
Contratação  de  serviço  de  vigilância  orgânica  armada  8
horas  de  segunda  a  sexta  para  REGIÃO
METROPOLITANA (CAUCAIA, MARACANAÚ e PACAJÚS)

SERVIÇO 3

4
Contratação  de  serviço  de vigilância  orgânica  armada 10
horas  de  segunda  a  sexta  para  INTERIOR (CRATO,
JUAZEIRO DO NORTE e SOBRAL)

SERVIÇO 3

5
Contratação  de  serviço  de  vigilância  orgânica  armada  8
horas de segunda a sexta para INTERIOR (ARACATI)

SERVIÇO 1

4.1. Especificações Detalhadas:

4.1.1.  A Contratada  prestará  os  serviços  de  vigilância  orgânica  armada,  nos  postos  definidos  pela
Defensoria  Pública  na  Capital  e  nas  comarcas  de Aracati,  Caucaia,  Crato,  Juazeiro  do  Norte,
Maracanaú,  Pacajús  e  Sobral,  devidamente  uniformizados,  treinados,  preparados  e  de  níveis
educacional, moral e mental adequados.

4.1.2. Modo de execução:

4.1.2.1.  Os  serviços  de  vigilância  armada  deverão  ser  prestados  em  postos  fixos,  os quais
desempenharão suas atribuições nas áreas da definidas pela Defensoria Pública, em conformidade com
o item 4.1.1.;
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4.1.2.2. Os  serviços  serão  prestados  por  profissionais  pertencentes  ao  quadro  funcional  da
CONTRATADA, regidos pela CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT).

4.1.3. Descrição dos serviços:

a) Os serviços deverão ser cumpridos pela empresa de vigilância com atendimento sempre cortês
e de forma a garantir  as condições de segurança das instalações,  dos empregados e das
pessoas em geral que se fazem presentes;

b) Repassar ao vigilante que estão assumindo o posto, quando da rendição do serviço, todas as
orientações recebidas e em vigor, bem como eventuais anormalidades ocorridas no posto;

c) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela
Segurança em caso de desobediência;

d) Proibir qualquer atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco
a segurança dos serviços e instalações;

e) Manter-se no posto, não devendo se afastar dos seus afazeres, principalmente para atender
chamadas ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

f) Impedir  a entrada de transeuntes ou pessoas não autorizadas, bem como de vendedores e
cobradores;

g) Verificar quaisquer anormalidades ocorridas, comunicando-as aos seus supervisores;

h) Atentar para quaisquer atitudes suspeitas de pessoas em veículos ou a pé;

i) Manter a guarda do posto;

j) Anotar todas as ocorrências no livro permanente de registro;

k) Inspecionar constantemente toda a área sob sua responsabilidade;

l) Tomar providências em caso de início de incêndio e de outras eventualidades que afetem ou
possam vir a afetar, em consequência, os bens da CONTRATADA e/ou de terceiros;

m) Fiscalizar a entrada e saída de pessoas e cargas;

n) Inspecionar periodicamente em horários alternados, toda a área sob sua responsabilidade;

o) Verificar se as portas, janelas e portões foram fechados após o encerramento do expediente;

p)  Comunicar  a  Administração  da  Defensoria  Pública,  todo  acontecimento  entendido  como
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Contratante;

q)  Não aceitar a guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou
de terceiros sem autorização expressa da administração da DPGE;

r)  Só  permitir  a  saída  de  qualquer  equipamento,  móveis,  utensílios  e  outros  mobiliários  das
dependências da DPGE, após autorização da Administração da Contratante; 

s)  Executar rondas conforme orientação recebida da Contratada, verificando as dependências
das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho
das funções e manutenção da tranquilidade;

t)  Assumir as funções de vigilante devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos
e com aparência pessoal adequada.

4.1.4. As cargas horárias dos empregados deverão seguir as determinações legais previstas na CLT e
nas Convenções Coletivas de Trabalho da categoria, atendendo-se aos horários de descanso e demais
observações legais.

4.1.5. PERFIL CATEGORIA 
• Ter concluído o 2º Grau;
• Experiência comprovada de no mínimo 1 (um) ano na função;
•  Certificado  de  Curso  de  Formação  de  Vigilantes  expedido  por  Instituições  devidamente

habilitadas e reconhecidas;
• Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal;
• Possuir a Carteira Nacional de Vigilância - CNV, emitida pelo Departamento de Polícia Federal

devidamente atualizada.
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações da CONTRATADA:

a)  Operar  e  agir  com  organização  completa,  fornecendo  toda  a  mão-de-obra  necessária  à
execução  dos  serviços,  realizando  também  todas  as  atividades  inerentes  à  direção,
coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços;

b) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por  escrito  da  CONTRATANTE,  fazer  uso  de  quaisquer  documentos  ou  informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

c) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o serviço sem alteração expressa
da CONTRATANTE;

d)  Apresentar  à  CONTRATANTE,  sempre  por  meio  de  correspondência,  a  relação  dos
empregados  que  executarão  os  serviços,  procedendo  de  igual  forma  nos  casos  de
substituições;

e)  Ter  sob  vínculo  empregatício  exclusivo  os  empregados  acima  citados  em  dia  com  seus
encargos trabalhistas, previdenciários e securitários; 

f) Responsabilizar-se pela identificação funcional e pelo bom desempenho de seus empregados,
podendo  a  CONTRATANTE  pedir  a  substituição  daquele  cujo  comportamento  julgue
inconveniente ou inadequado;

g)  Responsabilizar-se e arcar  com os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações
judiciais ou extrajudiciais de culpa ou dolo da CONTRATADA e que possam ser alegados, por
terceiros contra à CONTRATANTE;

h)  A  CONTRATADA  deverá  comprovar,  sempre  que  solicitada  pela  CONTRATANTE,  o
atendimento ao disposto na Portaria Nº 91, de 21/02/1992, no Ministério da Justiça;

i)  Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar para que
todos os seus empregados, nos locais de trabalho, possuam cartão de identificação segundo
as  normas  e  procedimentos  da  CONTRATANTE,  sendo  facultado  ao  Gestor  da
CONTRATANTE,  responsável  pelo  contrato,  exigir  a  substituição,  permanência  ou
transferência de qualquer dos empregados em serviços nos postos da CONTRATANTE.

I. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE, a seus empregados e a terceiros, por
atos,  negligência,  omissão,  ou imperícia  de seus empregados durante  a  execução dos serviços  de
vigilância  ostensiva  nas  dependências  da  CONTRATANTE,  obrigando-se  desde  já,  a  promover  a
reposição e/ou indenização correspondente aos prejuízos causados;

II. Promover a integração com autoridade policial responsável pela circunscrição onde se localizam as
unidades da CONTRATANTE. Encaminhar ocorrência, quando houver, sempre com anuência do Gestor
responsável  pelo  Contrato,  controlando,  fiscalizando e  informando em todas as  fases  de  quaisquer
ocorrências;

III. Pagar seus empregados no prazo previsto em Lei, exibindo a CONTRATANTE, mensalmente, as
folhas de pagamento e as guias de recolhimento de contribuição previdenciária, do FGTS, do PIS e do
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), se houver, em que se comprove a inclusão dos empregados
utilizados nos serviços contratados, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os
tributos que, direta ou indiretamente incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as
contribuições  previdenciárias,  fiscais  e  parafiscais,  FGTS,  PIS,  EMOLUMENTOS,  SEGUROS  DE
ACIDENTES DE TRABALHO,  etc.,  ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da  CONTRATANTE por
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com
referência às suas obrigações não se transfere à CONTRATANTE;

IV. Fica a contratada obrigada a apresentar trimestralmente a contratante um extrato analítico fornecido
pela Caixa Econômica Federal do recolhimento do FGTS, do pessoal que prestam serviços, objeto do
contrato individualizado por prestador de serviços, o não cumprimento deste item implica na rescisão
contratual;

V. Remunerar todos os empregados à serviço na CONTRATANTE com pelo menos o piso salarial da
categoria;
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VI.  Fornecer  vale-transporte  e  vale-alimentação  aos  empregados  envolvidos  na  execução  deste
CONTRATO, até o 1º dia útil de cada mês, de acordo com a Convenção Coletiva do Trabalho em vigor;

VII. Apresentar à CONTRATANTE reserva técnica, para eventual substituição de vigilantes;

VIII.  Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal,  bem como as
ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

IX. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso
de Formação de Vigilantes, expedidas por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

X. Apresentar ao Gestor do Contrato da CONTRATANTE, a relação de armas e cópias autenticadas dos
respectivos Registros de Armas e Portes de Armas que serão utilizados pela mão-de-obra nos postos.

 Oferecer munições de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o
uso de munições recarregadas;

 Responsabilizar-se pela manutenção constante nos armamentos e munições, providenciando a
troca imediata quando estes apresentarem defeitos, quando a vigilância for armada; 

 Apresentar  atestado  de  antecedentes  civil  e  criminal,  de  toda  a  mão-de-obra  nos  postos
bimestralmente;

 Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos em caráter imediato em eventual ausência, não
sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

 Zelar pela qualidade e apresentação dos uniformes, guarnições e equipamentos utilizados por
seu pessoal,  sendo que é facultado à CONTRATANTE exigir  substituição de qualquer item
sempre que julgar necessário; 

 Apresentar prova de Registro no SESMET (Serviço Especializado em Segurança e Medicina do
Trabalho),  dentro  do prazo  de  validade  e em atendimento  as  exigências legais  da NR-5 e
Portaria Nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho;

 Manter em local visível o número do telefone da Delegacia de Polícia Civil da área, Corpo de
Bombeiros, Polícia Federal e outros de interesse do posto;

 Manter  ronda  e  supervisão  nos  postos,  informando  através  de  relatório  mensal,  a  situação
encontrada ao Gestor do Contrato;

 Os supervisores da CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no mínimo
01 (uma) vez por semana, em dias e períodos: diurno - 08:00 às 15:00h e noturno 15:00 às
23:00h alternados;

XI. Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, conforme a seguir descrito, de
acordo com a Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

 Calça
 Camisa de mangas compridas ou curtas
 Cinto
 Sapato
 Meias
 Quepe com emblema
 Crachá
 Munição adequada ao armamento
 Cinto com coldre e baleiro
 Livro de Ocorrência
 Apito / Cordão de Apito
 Lanterna de Grande Alcance
 Pilha para lanterna
 Armamento calibre 38, similar ou superior

XII. Mensalmente a CONTRATADA, deverá entregar ao Gestor do contrato: As rescisões dos contratos
do mês anterior ao faturado, que deverão ser apresentadas em documento original ou cópia autenticada
em cartório;
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XIII.  A CONTRATADA obriga-se a apresentar à CONTRATANTE os seguintes documentos por meio
magnético, relação nominal dos vigilantes, constando nome, endereço residencial, telefone e número do
documento de identidade e CPF;

XIV.  REALIZAR o pagamento dos terceirizados na data  fixada pela  contratante,  inclusive dos vales
alimentação, vales transportes, diárias, adicionais, insalubridade, periculosidade, ou qualquer outro valor
que  venha  a  ser  atribuído  a  categoria.  Em nenhuma hipótese,  e  sob  qualquer  pretexto,  poderá  a
CONTRATADA vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados,
aos pagamentos a ela devidos pela CONTRATANTE;

XV.  Apresentar  a  contratante,  previamente,  a  escala  de  férias  dos  empregados  que  estiverem  à
disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as mesmas características profissionais
daqueles beneficiados por férias ou licenças.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço; 

6.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal Nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores;

6.3.  Fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual  através  de  sua  unidade  competente,  podendo  em
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato;

6.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual;

6.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo;

6.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da contratante com observância das leis trabalhistas;

6.7. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse exclusivo da
Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em manter a especialização e
qualidade  dos  serviços  licitados.  Os  custos  decorrentes  dessa  hipótese  serão  ressarcidos  pela
Administração, observando-se o disposto no Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993;

6.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

6.9. Indicar um gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu
fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato; 

6.10. Fixar a data para a realização do pagamento dos terceirizados, inclusive dos vales alimentação,
vales transportes, diárias, adicionais, insalubridade, periculosidade ou qualquer outro valor que venha a
ser atribuído à categoria.

7. GARATIA CONTRATUAL

7.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor deverá
prestar  garantia  contratual  correspondente  a  4% (quatro  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  em
conformidade com o disposto no Art. 56, da Lei Federal Nº 8.666/1993, vedada à prestação de garantia
através de Títulos da Dívida Agrária; 

7.1.1.  Na garantia  deverá  estar  expresso prazo  de validade  superior  a  90 (noventa)  dias  do prazo
contratual;

7.1.2.  A garantia  prestada  será  restituída  e/ou  liberada  após  o  cumprimento  integral  de  todas  as
obrigações contratuais e quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º,
do Art. 56, da Lei Federal Nº 8.666/1993; 

7.1.3. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente
estabelecidas, inclusive multa; 

7.1.4. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor
acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 7.1..
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8. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, devendo
ser publicado na forma do Parágrafo Único, do Art. 61, da Lei Federal Nº 8.666/1993;

8.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do
contrato.

8.3. Os prazos  de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do que dispõ e o Art. 57,
inciso  II,  da  Lei  Federal  N°  8.666/1993,  por  ser  considerado  pela  contratante,  serviço  de  natureza
contínua.

9. RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da execução do Contrato correrão à conta dos recursos orçamentários do
Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública - FAADEP, Orçamento 2015, Fonte 70:

- 487.06200001.14.122.500.28451.22.33903700.70.1.20 (Serviços de Terceirização)

10. DO PAGAMENTO

10.1.  O  pagamento  será  efetuado  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês subsequente  a  realização  dos
serviços, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura
de serviço e recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser fornecida pela própria
contratada, exclusivamente no Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO;

10.1.1.  A nota  fiscal/fatura  que apresente  incorreções será  devolvida  à  contratada  para  as  devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

10.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo com as especificações deste instrumento;

10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

10.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS),Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

10.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das
sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

11.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a)  Multa  diária  de 0,3% (três  décimos por  cento),  no caso de atraso  na execução do objeto
contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente; 

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento),  no caso de atraso na execução do objeto
contratual  superior  a  30  (trinta)  dias,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente.  A aplicação  da presente multa  exclui  a  aplicação  da  multa  prevista  na  alínea
anterior;

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3%
(três décimos por cento) em caso de reincidência;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução
do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE.
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11.1.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração,  sendo,  então,  descredenciada  no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, pelo
prazo máximo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

12.  DA FISCALIZAÇÃO 

12.1.  A execução contratual  será acompanhada e fiscalizada pela Servidora Nídia de Matos Nunes,
matricula Nº 000313,2,1 - Coordenadora Administrativo Financeiro, especialmente designado para este
fim pela  CONTRATANTE,  de acordo com o estabelecido no Art.  67,  da Lei  Federal  Nº  8.666/1993,
doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13. PLANILHA DE PREÇOS POR CATEGORIAS
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ANEXO I - PLANILHA DE PREÇOS POR CATEGORIAS

ITEM 1 - POSTO DE VIGILÂNCIA – 24 HORAS ININTERRUPTAS (12x36) SEGUNDA A DOMINGO 720
HORAS - CAPITAL
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CAPITAL

ARMADA

ITENS DE CUSTO DIRETOS Salário base = 1.017,79

MONTANTE A CUSTO % QTDE./VALOR

01. SALÁRIO BASE (04 u. s.) 4.071,16 - 4

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 1.221,35 30,00% -

03. ADICIONAL NOTURNO (8h) 288,68 20,00% -

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h) 36,09 20,00% 1

05. HORA NOTURNA REDUZIDA 303,85 50,00%

06. PLANTÃO FERIADO (SÚM 444) 230,27 - 14

07. INTERVALO INTRAJORNADA 574,20 50,00% 4

08. RESERVA TÉCNICA 390,08 5,80% -

09. ENCARGOS SOCIAIS 5.266,31 74,01% -

 Total - Montante A 12.382,00 - -

MONTANTE B CUSTO % QTDE./VALOR

10. FARDAMENTA 30,00 - -

11. VALE TRANSPORTE 43,73 6,00% R$ 2,40

12. VALE ALIMENTAÇÃO 513,57 15,00% R$ 10,07

13. PLANO DE SAÚDE 103,80 - R$ 51,90

14. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 16,66 - -

15. VEÍCULO - - -

16. MUNIÇÕES 6,00 - -

17. SUPERVISÃO E RONDA 247,64 2,00% -

18. SEGURO DE VIDA 371,46 3,00% -

19. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 866,74 7,00% -

20. TRIBUTOS 840,81 5,65% -

 Total – Montante B 3.040,41 - -

Total – Montantes A + B 15.422,42 - -

Total x Qtde. de Postos 61.689,66 - 4

POSTO DE VIGILÂNCIA – 24 HORAS ININTERRUPTAS (12x36) 
SEGUNDA A DOMINGO 720 HORAS
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MEMÓRIA DE CÁLCULO

MONTANTE A

01. SALÁRIO BASE - Salário Base atual x 4 u.s. (conforme CCT/2015)

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 30% do Salário Base

03. ADICIONAL NOTURNO - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 8 horas (noturna) x 30 dias. Este valor
refere-se ao horário de 22h às 5h da manhã seguinte.

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h)  - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 1 (hora
noturna) x 30 dias. Este valor refere-se à hora de 5 às 6 da manhã.

05. HORA NOTURNA REDUZIDA - Acréscimo de 1 (uma) hora com adicional de 50% para os que cumprem a integralidade da
jornada diária em horário noturno e que possuem jornada especial em escala 12x36.  

06. PLANTÃO FERIADO (SÚMULA 444) - 100% do valor da hora unitária (soma de 1 plantão diurno + 1 plantão noturno) sobre 14
feriados oficiais.

07. INTERVALO INTRAJORNADA - Valor de 1 (uma) hora média acrescida de 50% multiplicada pelo número de plantões mensais
do respectivo posto.

08. RESERVA TÉCNICA - 5,80% da soma das verbas 01 a 07.

09. ENCARGOS SOCIAIS - 74,01% da soma das verbas 01 a 08.

MONTANTE B

10. FARDAMENTA - Valor informado, pago durante a vigência contratual

11. VALE TRANSPORTE - 8 Vales Transporte por 15 (quinze) dias, com desconto de 6% sobre a verba 01.

12. VALE ALIMENTAÇÃO - 4 Vales Alimentação por 15 (quinze) dias, com desconto de 15% sobre a verba 01.

13. PLANO DE SAÚDE - 50% do valor do Plano de Saúde convencionado, para cada uma das u.s.

14. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

15. VEÍCULO - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

16. MUNIÇÕES - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

17. SUPERVISÃO E RONDA - 2% sobre o total - Montante A.

18. SEGURO DE VIDA - 3% sobre o total - Montante A.

19. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - Até 7% sobre o total - Montante A

20. TRIBUTOS - 5,65% sobre o total das verbas 01 a 19.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20150005-DPGE 20/41



Assessoria Jurídica

ITEM 2 -  POSTO DE VIGILÂNCIA - 10 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A SEXTA - 220 HORAS  -
CAPITAL

MEMÓRIA DE CÁLCULO

MONTANTE A

01. SALÁRIO BASE - Salário Base atual x 4 u.s. (conforme CCT/2015)

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 30% do Salário Base

03. ADICIONAL NOTURNO - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 8 horas (noturna) x 30 dias. Este valor
refere-se ao horário de 22h às 5h da manhã seguinte.

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h)  - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 1 (hora
noturna) x 30 dias. Este valor refere-se à hora de 5 às 6 da manhã.

05. HORA EXTRA - Valor da hora unitária x 44

06. INTERVALO INTRAJORNADA - Valor de 1 (uma) hora média acrescida de 50% multiplicada pelo número de plantões mensais
do respectivo posto.

07. RESERVA TÉCNICA - 5,80% da soma das verbas 01 a 06.

08. ENCARGOS SOCIAIS - 74,01% da soma das verbas 01 a 07.
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CAPITAL

ARMADA

ITENS DE CUSTO DIRETOS Salário base = 1.017,79

MONTANTE A CUSTO % QTDE./VALOR

01. SALÁRIO BASE (04 u. s.) 1.017,79 - 4

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 305,34 30,00% -

03. ADICIONAL NOTURNO 20,00% -

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h) 20,00% -

05. HORA EXTRA 396,94 50,00% 44

06. INTERVALO INTRAJORNADA 198,33 50,00% 1

07. RESERVA TÉCNICA 105,52 5,80% -

08. ENCARGOS SOCIAIS 1.497,89 74,01% -

 Total – Montante A 3.521,80 - -

MONTANTE B CUSTO % QTDE./VALOR

09. FARDAMENTA 12,00 - -

10. VALE TRANSPORTE 44,53 6,00% R$ 2,40

11. VALE ALIMENTAÇÃO 188,31 15,00% R$ 10,07

12. PLANO DE SAÚDE 25,95 - R$ 51,90

13. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 16,66 - -

14. VEÍCULO - -

15. MUNIÇÕES 6,00 - -

16. SUPERVISÃO E RONDA 66,98 2,00% -

17. SEGURO DE VIDA 100,48 3,00% -

18. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 234,45 7,00% -

19. TRIBUTOS 228,52 5,65% -

 Total – Montante B 923,88 - -

Total - Montantes A + B 4.445,68 - -

Total x Qtde. de Postos 17.782,71 - 4

POSTO DE VIGILÂNCIA - 10 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A SEXTA - 
220 HORAS
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MONTANTE B

09. FARDAMENTA - Valor informado, pago durante a vigência contratual

10. VALE TRANSPORTE - 8 Vales Transporte por 15 (quinze) dias, com desconto de 6% sobre a verba 01.

11. VALE ALIMENTAÇÃO - 4 Vales Alimentação por 15 (quinze) dias, com desconto de 15% sobre a verba 01.

12. PLANO DE SAÚDE - 50% do valor do Plano de Saúde convencionado, para cada uma das u.s.

13. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

14. VEÍCULO - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

15. MUNIÇÕES - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

16. SUPERVISÃO E RONDA - 2% sobre o total - Montante A.

17. SEGURO DE VIDA - 3% sobre o total - Montante A.

18. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - Até 7% sobre o total - Montante A

19. TRIBUTOS - 5,65% sobre o total das verbas 01 a 18.

ITEM  3  -  POSTO  DE  VIGILÂNCIA  -  8  HORAS  DIURNO  DE  SEGUNDA  A  SEXTA  -  REGIÃO
METROPOLITANA DE FORTALEZA - CAUCAIA, MARACANAÚ e PACAJÚS

MEMÓRIA DE CÁLCULO

MONTANTE A

01. SALÁRIO BASE - Salário Base atual x 1 u.s. (conforme CCT/2015)

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 30% do Salário Base

03. ADICIONAL NOTURNO - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 8 horas (noturna) x 30 dias. Este valor
refere-se ao horário de 22h às 5h da manhã seguinte.

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h)  - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 1 (hora
noturna) x 30 dias. Este valor refere-se à hora de 5 às 6 da manhã.

05. INTERVALO INTRAJORNADA - Valor de 1 (uma) hora média acrescida de 50% multiplicada pelo número de plantões mensais
do respectivo posto.

06. RESERVA TÉCNICA - 5,80% da soma das verbas 01 a 05.
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REGIÃO METROPOLITANA

ARMADA

ITENS DE CUSTO DIRETOS Salário base = 1.017,79

MONTANTE A CUSTO % QTDE./VALOR

01. SALÁRIO BASE (01 u. s.) 1.017,79 - 1

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 305,34 30,00% -

03. ADICIONAL NOTURNO - 20,00% -

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h) - 20,00% 1

05. INTERVALO INTRAJORNADA 198,33 50,00% 1

06. RESERVA TÉCNICA 88,24 5,80% -

07. ENCARGOS SOCIAIS 1.191,34 74,01% -

 Total – Montante A 2.801,04 - -

MONTANTE B CUSTO % QTDE./VALOR

08. FARDAMENTA 12,00 - -

09. VALE TRANSPORTE - - -

10. VALE ALIMENTAÇÃO 188,31 15,00% R$ 10,07

11. PLANO DE SAÚDE 25,95 - R$ 51,90

12. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 16,66 - -

13. VEÍCULO - - -

14. MUNIÇÕES 6,00 - -

15. SUPERVISÃO E RONDA 56,02 2,00% -

16. SEGURO DE VIDA 84,03 3,00% -

17. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 196,07 7,00% -

18. TRIBUTOS 292,89 8,65% -

 Total – Montante B 877,93 - -

Total - Montantes A + B 3.678,97 - -

Total x Qtde. de Postos 11.036,92 - 3

POSTO DE VIGILÂNCIA – 8 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A 
SEXTA
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07. ENCARGOS SOCIAIS - 74,01% da soma das verbas 01 a 06.

MONTANTE B

08. FARDAMENTA - Valor informado, pago durante a vigência contratual

09. VALE TRANSPORTE - 8 Vales Transporte por 15 (quinze) dias, com desconto de 6% sobre a verba 01.

10. VALE ALIMENTAÇÃO - 4 Vales Alimentação por 15 (quinze) dias, com desconto de 15% sobre a verba 01.

11. PLANO DE SAÚDE - 50% do valor do Plano de Saúde convencionado, para cada uma das u.s.

12. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

13. VEÍCULO - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

14. MUNIÇÕES - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

15. SUPERVISÃO E RONDA - 2% sobre o total - Montante A.

16. SEGURO DE VIDA - 3% sobre o total - Montante A.

17. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - Até 7% sobre o total - Montante A

18. TRIBUTOS - 8,65% sobre o total das verbas 01 a 17.
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ITEM 4 -  POSTO DE VIGILÂNCIA -  10 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A SEXTA -  INTERIOR -
CRATO, JUAZEIRO DO NORTE e SOBRAL

MONTANTE A

01. SALÁRIO BASE - Salário Base atual x 1 u.s. (conforme CCT/2015)

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 30% do Salário Base

03. ADICIONAL NOTURNO - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 8 horas (noturna) x 30 dias. Este valor
refere-se ao horário de 22h às 5h da manhã seguinte.

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h)  - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 1 (hora
noturna) x 30 dias. Este valor refere-se à hora de 5 às 6 da manhã.

05. HORA EXTRA - Valor da hora unitária x 44

06. INTERVALO INTRAJORNADA - Valor de 1 (uma) hora média acrescida de 50% multiplicada pelo número de plantões mensais
do respectivo posto.

07. RESERVA TÉCNICA - 5,80% da soma das verbas 01 a 06.

08. ENCARGOS SOCIAIS - 74,01% da soma das verbas 01 a 07.

MONTANTE B
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INTERIOR

ARMADA

ITENS DE CUSTO DIRETOS Salário base = 1.017,79

MONTANTE A CUSTO % QTDE./VALOR

01. SALÁRIO BASE (01 u. s.) 1.017,79 - 1

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 305,34 30,00% -

03. ADICIONAL NOTURNO - 20,00% -

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h) - 20,00% -

05. HORA EXTRA 396,94 50,00% 44

06. INTERVALO INTRAJORNADA 198,33 50,00% 1

07. RESERVA TÉCNICA 105,52 5,80% -

08. ENCARGOS SOCIAIS 1.497,89 74,01% -

 Total – Montante A 3.521,81 - -

MONTANTE B CUSTO % QTDE./VALOR

09. FARDAMENTA 12,00 - -

10. VALE TRANSPORTE - -

11. VALE ALIMENTAÇÃO 188,31 15,00% R$ 10,07

12. PLANO DE SAÚDE 25,95 - R$ 51,90

13. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 16,66 - -

14. VEÍCULO - -

15. MUNIÇÕES 6,00 - -

16. SUPERVISÃO E RONDA 70,44 2,00% -

17. SEGURO DE VIDA 105,65 3,00% -

18. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 246,53 7,00% -

19. TRIBUTOS 362,72 8,65% -

 Total – Montante B 1.034,26 - -

Total - Montantes A + B 4.556,07 - -

Total x Qtde. de Postos 13.668,20 - 3

POSTO DE VIGILÂNCIA - 10 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A 
SEXTA 



Assessoria Jurídica

09. FARDAMENTA - Valor informado, pago durante a vigência contratual

10. VALE TRANSPORTE - 8 Vales Transporte por 15 (quinze) dias, com desconto de 6% sobre a verba 01.

11. VALE ALIMENTAÇÃO - 4 Vales Alimentação por 15 (quinze) dias, com desconto de 15% sobre a verba 01.

12. PLANO DE SAÚDE - 50% do valor do Plano de Saúde convencionado, para cada uma das u.s.

13. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

14. VEÍCULO - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

15. MUNIÇÕES - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

16. SUPERVISÃO E RONDA - 2% sobre o total - Montante A.

17. SEGURO DE VIDA - 3% sobre o total - Montante A.

18. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - Até 7% sobre o total - Montante A

19. TRIBUTOS - 8,65% sobre o total das verbas 01 a 18.

ITEM 5  -  POSTO DE VIGILÂNCIA -  8  HORAS  DIURNO DE SEGUNDA A SEXTA -  INTERIOR -
ARACATI
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INTERIOR

ARMADA

ITENS DE CUSTO DIRETOS Salário base = 1.017,79

MONTANTE A CUSTO % QTDE./VALOR

01. SALÁRIO BASE (02 u. s.) 1.017,79 - 1

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 305,34 30,00% -

03. ADICIONAL NOTURNO - 20,00% -

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h) - 20,00% -

05. INTERVALO INTRAJORNADA 198,33 50,00% 1

06. RESERVA TÉCNICA 88,24 5,80% -

07. ENCARGOS SOCIAIS 1.191,34 74,01% -

 Total – Montante A 2.801,04 - -

MONTANTE B CUSTO % QTDE./VALOR

08. FARDAMENTA 12,00 - -

09. VALE TRANSPORTE - - -

10. VALE ALIMENTAÇÃO 188,31 15,00% R$ 10,07

11. PLANO DE SAÚDE 25,95 - R$ 51,90

12. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 16,66 - -

13. VEÍCULO - -

14. MUNIÇÕES 6,00 - -

15. SUPERVISÃO E RONDA 56,02 2,00% -

16. SEGURO DE VIDA 84,03 3,00% -

17. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 196,07 7,00% -

18. TRIBUTOS 292,89 8,65% -

 Total – Montante B 877,93 - -

Total - Montantes A + B 3.678,98 - -

Total x Qtde. de Postos 3.678,98 - 1

POSTO DE VIGILÂNCIA - 8 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A 
SEXTA
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MONTANTE A

01. SALÁRIO BASE - Salário Base atual x 1 u.s. (conforme CCT/2015)

02. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 30% do Salário Base

03. ADICIONAL NOTURNO - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 8 horas (noturna) x 30 dias. Este valor
refere-se ao horário de 22h às 5h da manhã seguinte.

04. ADICIONAL NOTURNO - PRORROGAÇÃO (1h)  - 20% do valor da hora unitária (vencimento + periculosidade) x 1 (hora
noturna) x 30 dias. Este valor refere-se à hora de 5 às 6 da manhã.

05. INTERVALO INTRAJORNADA - Valor de 1 (uma) hora média acrescida de 50% multiplicada pelo número de plantões mensais
do respectivo posto.

06. RESERVA TÉCNICA - 5,80% da soma das verbas 01 a 05.

07. ENCARGOS SOCIAIS - 74,01% da soma das verbas 01 a 06.

MONTANTE B

08. FARDAMENTA - Valor informado, pago durante a vigência contratual

09. VALE TRANSPORTE - 8 Vales Transporte por 15 (quinze) dias, com desconto de 6% sobre a verba 01.

10. VALE ALIMENTAÇÃO - 4 Vales Alimentação por 15 (quinze) dias, com desconto de 15% sobre a verba 01.

11. PLANO DE SAÚDE - 50% do valor do Plano de Saúde convencionado, para cada uma das u.s.

12. DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

13. VEÍCULO - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

14. MUNIÇÕES - Valor informado, pago durante a vigência contratual.

15. SUPERVISÃO E RONDA - 2% sobre o total - Montante A.

16. SEGURO DE VIDA - 3% sobre o total - Montante A.

17. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - Até 7% sobre o total - Montante A

18. TRIBUTOS - 8,65% sobre o total das verbas 01 a 17.
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TABELA DE TRIBUTOS
TRIBUTOS Perc. (%)

ISS (Interior) 5,00%
COFINS 3,00%
PIS 0,65%

TOTAL 8,65%

TABELA DE TRIBUTOS
TRIBUTOS Perc. (%)

ISS  (Fortaleza) 2,00%
COFINS 3,00%
PIS 0,65%

TOTAL 5,65%
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ANEXO II - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

MODELO - EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ Nº_______________, DECLARA, para fins do

disposto no inciso V do Art. 27 da Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela

Lei  Federal  Nº 9.854,  de 27 de outubro  de 1999,  que não emprega em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre menores de dezoito anos e em qualquer trabalho menores de dezesseis

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Local e data

Assinatura do Representante Legal

(Nome e Cargo)
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado da empresa) 

A  empresa  ______________________________________,  inscrita  no  CNPJ
Nº______________________,  sediada  à  Rua/Avenida  _____________________________
Nº_____,  Bairro_________________,  na  cidade  de  ________________  Estado  de
____________________, DECLARA, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII
do  Artigo  4º  da  Lei  Federal  Nº  10.520,  de  17/07/2002,  sob  as  penas  da  lei  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial Nº 2015006 -
DPGE. 

___________________________,____de ___________________ de 2015. 

(Local) 

Assinatura, 

nome e número da identidade do declarante
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ANEXO IV - MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 

MODALIDADE: Pregão  Presencial Nº 20150005/DPGE 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADOS SEJAM REGIDOS
PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), NA ÁREA DE VIGILÂNCIA FIXA
ARMADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL,  DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E  QUANTITATIVOS PREVISTOS NO  ANEXO I  -
TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

NOME DA EMPRESA: _________________________________________________________

CNPJ: ______________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ______________________________________Nº_____________ 

BAIRRO: ___________________ CIDADE: ___________________ CEP: ________________ 

FONE: _____________________ FAX: _______________________ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA EMPRESA: ________________________________________

PESSOA P/ CONTATO: ________________________________________________________

___________________________,____de ___________________ de ______. 

(Local) 

_____________________________________ 

(NOME / FUNÇÃO)
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

Contrato Nº___ / 2015

Processo Nº 14598843-0

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO
DO  CEARÁ  -  DPGE  E  (O)A
_________________________________,
ABAIXO QUALIFICADOS,  PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

A DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ - DPGE, situada na Av. Pinto
Bandeira,  Nº1.111,  Bairro  Luciano  Cavalcante,  Fortaleza/CE,  CEP 60.811-370,  inscrita  no
CNPJ  sob  o  Nº__________________,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  neste  ato
representada pela  Defensora  Pública  Geral,  Exma.  Sra.  ____________________________,
brasileira,  portadora  da  Carteira  de  Identidade  Nº_____________,  e  do  CPF
Nº__________________,  residente  e  domiciliada  em  Fortaleza-CE, e  a empresa
________________________________,  com  sede  na
_________________________________, CEP ___________, Fone ______________, inscrita
no  CNPJ  sob  o  Nº__________________, doravante  denominada  CONTRATADA,
representada  neste  ato  pelo  Sr(a).  __________________,  (nacionalidade),  portador  da
Carteira  de  Identidade  Nº_____________,  e  do  CPF Nº__________________, residente  e
domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, têm entre
si  justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Presencial N° 20150005 -
DPGE e seus Anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal Nº 8.666/1993 com suas
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Presencial
Nº 20150005 - DPGE e seus Anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem
parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. Constitui o objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADOS
SEJAM REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), NA ÁREA DE
VIGILÂNCIA  FIXA ARMADA,  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA-GERAL,  de acordo com as especificações e quantitativos previstos no edital  do
Pregão Presencial Nº 20150005, e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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4.1.  Os  serviços,  objeto  deste  contrato  serão  distribuídos  conforme  o  subitem  4.1.1.  do  Termo  de
Referência do Edital;

4.2. O objeto será executado na forma de execução indireta sob o regime de empreitada por preço
global.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

5.1.  O  valor  contratual  global  importa  na  quantia  de  R$  _________________________  (valor  por
extenso);
5.2. O preço ofertado em função da taxa de administração será irreajustável;
5.3. Quando da repactuação salarial das categorias através de convenção coletiva de trabalho, será feito
o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
5.4.  Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes referentes aos benefícios de
saúde, de caráter assistencial, superiores ao limite fixado no item 5.5.;
5.5. Quando da repactuação do benefício de saúde das categorias, de caráter assistencial, estabelecido
através de convenção coletiva de trabalho, será feito o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato,
tendo como limite máximo o índice oficial de inflação; 
5.6. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou aqueles
decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da data base da
categoria.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, exclusivamente através de crédito em conta corrente,
preferencialmente no Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO, conforme dados discriminados
na proposta comercial da empresa vencedora do certame licitatório; 

6.2.  O pagamento será efetuado até o 5º  (quinto)  dia do mês subsequente aos serviços prestados
condicionados  à  apresentação  no  protocolo  da  CONTRATANTE da  Nota  Fiscal  de  Serviços/Fatura
devidamente atestada pelo gestor do Contrato, descontado a retenção dos tributos e contribuições na
forma da Lei; 

6.3. As faturas deverão ser entregues à CONTRATANTE sob protocolo até o último dia útil do mês da
prestação dos serviços faturados, para fins de conferência física, bem como o atesto da execução dos
serviços; 

6.3.1. Para a realização do pagamento dos serviços executados, a CONTRATADA deverá apresentar
cópias  de  comprovantes  de  quitação  das  seguintes  obrigações  patronais  referentes  ao  mês  da
prestação dos serviços faturados: 

I - Pagamento até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, da
remuneração total da mão de obra utilizada no objeto do Contrato, por meio de documento
assinado por preposto;

II - Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregado), FGTS, PIS, relativas
exclusivamente aos empregados envolvidos na execução do Contrato;

III - Comprovação da entrega dos vales transporte e vales refeição dos empregados envolvidos no
contrato, no primeiro mês da execução dos serviços, no prazo de até 10 (dez) dias após o
início dos serviços;

IV - Comprovação da entrega até o último dia útil  de cada mês, dos vales transporte e vales
refeição dos empregados envolvidos na execução do contrato referentes ao mês posterior ao
da fatura;

V  -  Pagamento  das  rescisões  efetuadas  no  mês  dos  serviços  faturados,  assinadas  pelos
empregados e pelo sindicato da categoria, quando houver;

6.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso a documentação tenha sido emitida pela
Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade;

6.5. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas com erro na sua emissão, ou desconformidade
entre  o  valor  do  serviço  faturado  e  o  efetivamente  executado,  serão  recusadas  pela
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Administração Pública,  obrigando-se a CONTRATADA substituí-las,  devendo,  neste caso,  o
prazo para pagamento ser contado da data de apresentação da nova fatura;

6.6.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  patronais,  ou  a  ausência  de
regularidade nos documentos  mencionados  acima,  bem como a constatação de falhas  no
cumprimento  das  obrigações  legais  e  contratuais  da  CONTRATADA  para  com  seus
empregados  e  ex-empregados  envolvidos  na  prestação  dos  serviços,  objeto  do  contrato,
implicará  a  suspensão  de  todos  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA,  até  a  efetiva
regularização, sem aplicação de encargos moratórios; 

6.7.  A CONTRATADA não  poderá,  em  nenhuma  hipótese,  condicionar  o  pagamento  dos
salários  e  a  entrega  dos  vales  alimentação  e  dos  vales  transporte  aos  empregados,  ao
recebimento de suas faturas junto à CONTRATANTE;

6.8. O pagamento da fatura correspondente ao último mês de vigência do Contrato, ficará na
dependência da comprovação, por parte da CONTRATADA, por meio de documento hábil e
autêntico,  do  pagamento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciárias,
relativas aos seus empregados utilizados na prestação dos serviços, inclusive indenizações
das rescisões dos Contratos de trabalho; 

6.9. O crédito efetuado em conta corrente da CONTRATADA será considerado instrumento de
quitação dos documentos de cobrança,  não se responsabilizando a CONTRATANTE pelos
ônus decorrentes do crédito incorretamente realizado, em virtude da não atualização por parte
da CONTRATADA, de seus dados cadastrais; 

6.10. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver  de  acordo  com  as  especificações  do  Anexo  I  do  Edital  do  Pregão  Presencial  N°
20150005 - DPGE;

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1.  As  despesas  decorrentes  da  execução  do  Contrato  correrão  à  conta  dos  recursos
orçamentários do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública - FAADEP, Fonte 70,
orçamento 2015, na classificação orçamentária:

- 00487.06200001.14.122.500.28451.22.33903700.70.1.20

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

8.1.  O  prazo  de  vigência  deste  contrato  é  de  12  (doze)  meses,  contado  a  partir  da  sua
assinatura,  devendo  ser  publicado  na  forma  do  Parágrafo  Único  do  Art.  61  da  Lei  Nº
8.666/1993;

8.2. Este contrato  pode ser prorrogado nos termos do que dispõe o Art. 57, inciso II da Lei Nº
8.666/1993, por ser considerado pela CONTRATANTE,  serviço  de natureza contínua; 

8.3. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no Edital, será restituída e/ou liberada
após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do Art. 56 da Lei Federal Nº 8.666/1993.
Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 19.7.1 do Edital.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais;

10.2.  Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no §1º, do Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por
base o valor contratual;

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para  efeito  de  exclusão  ou  redução  de  sua  responsabilidade  o  fato  da  CONTRATANTE
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato;

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato;

10.6.  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

10.7.  Providenciar  a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE;

10.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V,
da CLT, e na Portaria Nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene
do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida;

10.9. Apresentar mensalmente junto à CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a
inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo
algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE ou
com o Governo do Estado do Ceará, sendo também de responsabilidade da CONTRATADA, o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais,  (FGTS,
PIS,  EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em
Lei),  ficando  excluída  qualquer  solidariedade  da  CONTRATANTE por  eventuais  autuações
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência
às suas obrigações não se transfere a CONTRATANTE. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer
pretexto, poderá a CONTRATADA vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os
devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos pela CONTRATANTE;

10.10.  Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  um  escritório  instalado  na  cidade  de
Fortaleza  ou  Região  Metropolitana,  com  toda  a  infraestrutura  adequada,  para  atender  as
necessidades da CONTRATADA no intercâmbio financeiro e de recursos humanos;

10.11. Apresentar a CONTRATANTE, previamente, a escala de férias dos empregados que
estiverem à disposição da CONTRATANTE, bem como fazer suas reposições com as mesmas
características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças;

10.12. Operar e agir com organização completa, fornecendo toda a mão de obra necessária à
execução  dos  serviços,  realizando  também todas as  atividades  inerentes  à  execução  dos
serviços;
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10.13. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o serviço sem autorização
expressa da CONTRATANTE;

10.14.  Apresentar à CONTRATANTE,  sempre por  meio de correspondência,  a relação dos
empregados  que  executarão  os  serviços,  procedendo  de  igual  forma  nos  casos  de
substituições;

10.15. Ter sob vínculo empregatício os empregados em dia com seus encargos trabalhistas,
previdenciários e securitários;

10.16.  Responsabilizar-se  pela  identificação  funcional  e  pelo  bom  desempenho  de  seus
empregados,  podendo a CONTRATANTE pedir  a substituição daquele cujo comportamento
julgue inconveniente ou inadequado;

10.17. Responsabilizar-se e arcar com os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou
ações  judiciais  ou  extrajudiciais  de  culpa  ou  dolo  da  CONTRATADA e  que  possam  ser
alegados, por terceiros contra a CONTRATANTE;

10.18.  A CONTRATADA deverá  comprovar,  sempre que solicitada pela  CONTRATANTE,  o
atendimento ao disposto na Portaria Nº 91, de 21/02/92, no Ministério da Justiça;

10.19. Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar para
que  todos  os  seus  empregados,  nos  locais  de  trabalho,  possuam cartão  de  identificação
segundo  as  normas  e  procedimentos  da  CONTRATANTE,  sendo  facultado  ao  Gestor  da
CONTRATANTE,  responsável  pelo  contrato,  exigir  a  substituição,  permanência  ou
transferência de qualquer dos empregados em serviços nos postos da CONTRATANTE;

10.20. Promover a integração com autoridade policial responsável pela circunscrição onde se
localizam as unidades da CONTRATANTE. Encaminhar ocorrência, quando houver,  sempre
com anuência do Gestor responsável pelo Contrato, controlando, fiscalizando e informando em
todas as fases de quaisquer ocorrências;

10.21. Remunerar todos os empregados a serviço da CONTRATANTE com pelo menos o piso
salarial da categoria;

10.22. Fornecer vale-transporte (para os empregados lotados na Capital) e vale-alimentação
aos empregados envolvidos na execução deste CONTRATO, até o último dia útil de cada mês,
de acordo com a Convenção Coletiva do Trabalho em vigor;

10.23. Apresentar à CONTRATANTE reserva técnica, para eventual substituição de vigilantes;

10.24. Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem
como as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

10.25.  Os  serviços  deverão  ser  cumpridos,  pela  empresa  de  vigilância  com  atendimento
sempre  cortês  e  de  forma  a  garantir  as  condições  de  segurança  das  instalações,  dos
empregados e das pessoas em geral que se fazem presentes;

10.26. Repassar ao vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição do serviço,
todas  as  orientações  recebidas  e  em  vigor,  bem  como  eventuais  anormalidades  nas
dependências dos postos de trabalho;

10.27.  Comprovar  a  formação  técnica  específica  da  mão  de  obra  oferecida,  através  de
Certificado  de  Curso  de  Formação  de  Vigilantes,  expedidas  por  instituições  devidamente
habilitadas e reconhecidas;

10.28. Apresentar ao Gestor do Contrato da CONTRATANTE, a relação de armas e cópias
autenticadas dos respectivos Registros de Armas e Portes de Armas que serão utilizados pela
mão de obra nos postos;

10.29.  Oferecer munições de procedência de fabricante,  não sendo permitido em hipótese
alguma, o uso de munições recarregadas;
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10.30.  Responsabilizar-se  pela  manutenção  constante  nos  armamentos  e  munições,
providenciando a troca imediata quando estes apresentarem defeitos, quando a vigilância for
armada;

10.31. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal, de toda a mão de obra nos postos
bimestralmente;

10.32.  Efetuar  a  reposição  da  mão de  obra  nos  postos  em caráter  imediato  em eventual
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobrada);

10.33.  Zelar  pela  qualidade  e  apresentação  dos  uniformes,  guarnições  e  equipamentos
utilizados por seu pessoal,  sendo que é facultado à CONTRATANTE exigir  substituição de
qualquer item sempre que julgar necessário;

10.34.  Apresentar  prova de Registro  no SESMET (Serviço  Especializado em Segurança e
Medicina do Trabalho), dentro do prazo de validade e em atendimento as exigências legais da
NR-5 e Portaria Nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho;

10.35. Manter em local visível o número do telefone da Delegacia de Polícia Civil da área,
Corpo de Bombeiros, Polícia Federal e outros de interesse do posto;

10.36. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável
pela Segurança em caso de desobediência;

10.37.  Proibir  qualquer  atividade  comercial  junto  ao  posto  e  imediações,  que  implique  ou
ofereça risco a segurança dos serviços e instalações;

10.38. Manter o Vigilante no posto, não devendo se afastar dos seus afazeres, principalmente
para atender chamadas ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

10.39.  Fiscalizar  a  entrada e  saída de veículos  nas instalações,  identificando  o  motorista,
anotando  a  placa  do  veículo  e  o  cartão  de  autorização  para  estacionar,  inclusive  de
funcionários autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da instalação
do prédio, mantendo sempre os portões fechados;

10.40.  Manter  ronda  e  supervisão  nos  postos,  informando  através  de  relatório  mensal,  a
situação encontrada ao Gestor do Contrato;

10.41. Os supervisores da CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no
mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno) 07hs00 às 15hs00 e noturno
15hs00 às 23hs00 horas alternados;

10.42. Além das obrigações e das responsabilidades mencionadas anteriormente, inerentes às
suas funções, os vigilantes da CONTRATADA, desempenharão as seguintes atividades:

• Anotar todas as ocorrências no livro permanente de registro; 

• Impedir o acesso de pessoas não autorizadas a entrar no prédio ou andar; 

• Inspecionar constantemente toda a área sob sua responsabilidade;

• Tomar providências em caso de início de incêndio e de outras eventualidades que
afetem ou possam vir a afetar, em consequência, os bens da CONTRATADA e/ou de
terceiros. 

10.43.  Para toda e quaisquer  ocorrências,  a CONTRATADA deverá acionar  os serviços de
segurança pública existentes,  mantendo a relação de contatos efetuados por no mínimo 6
(seis) meses;

10.44. Prestar o serviço de vigilância armada alocando aos postos de vigilância empregados
devidamente uniformizados,  treinados,  preparados e de níveis  educacional,  moral  e mental
adequados;

10.45. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE, a seus empregados e
a  terceiros,  por  atos,  negligência,  omissão,  ou  imperícia  de  seus  empregados  durante  a
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execução dos serviços de vigilância ostensiva nas dependências da Defensoria Pública na
Capital e nas comarcas de Caucaia, Maracanaú, Pacajús, Crato, Juazeiro do Norte, Sobral e
Aracati, obrigando-se desde já, a promover a reposição e/ou indenização correspondente aos
prejuízos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1.  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  CONTRATADA através  da  emissão  de  Ordem  de
Serviço;

11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das  obrigações  decorrentes  do  termo  contratual,  inclusive  com  o  fornecimento  de
equipamentos  e  materiais,  consoante  estabelece  a  Lei  Federal  Nº  8.666/1993  e  suas
alterações posteriores;

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo
em  decorrência,  solicitar  providências  da  CONTRATADA,  que  atenderá  ou  justificará  de
imediato;

11.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual;

11.5.  Efetuar  os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
Termo;

11.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas;

11.7. Solicitar que a CONTRATADA realize treinamento específico a fim de atender interesse
exclusivo da Administração, permanecendo a responsabilidade primária da CONTRATADA em
manter  a  especialização  e  qualidade  dos  serviços  licitados.  Os  custos  decorrentes  dessa
hipótese serão ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no Art. 65, da Lei
Federal Nº 8.666/1993;

11.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;

11.9.  Reembolsar  a  CONTRATADA  os  valores  decorrentes  de  pagamentos  de  diárias,
devidamente  comprovados,  em  caso  de  indispensável  deslocamento  de  funcionário  da
CONTRATADA a serviço em outra localidade diferente da sua lotação, na forma e condições
estabelecidas  na  legislação  pertinente  e  no  valor  estabelecido  na  Convenção/Dissídios
Coletivos de Trabalho da categoria profissional respectiva. Nos deslocamentos para fora do
Estado será paga, além das diárias, a passagem aérea classe econômica, observando-se o
disposto no Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993, quando for o caso;

11.10.  Reembolsar  à  CONTRATADA os  valores  de  despesas,  devidamente  comprovadas,
decorrentes de pagamentos de horas extras, quando for o caso;

11.11. No escopo de contratação dos serviços de vigilância armada a CONTRATANTE tem as
seguintes obrigações:

• Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados na forma
prevista na Lei Federal Nº 8.666/93; 

• Disponibilizar instalações sanitárias;

•  Destinar,  se  for  o  caso,  local  para  que  o  representante  da  CONTRATADA possa
executar o controle dos serviços e de seu pessoal;

• Permitir ao pessoal técnico credenciado e identificado da empresa CONTRATADA para
prestar os serviços de vigilância armada, o acesso aos equipamentos e às instalações
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relativas  ao  objeto  do  contrato,  para  efeito  de  execução  dos  serviços,  durante  o
expediente normal e acompanhados pelo responsável da Unidade;

• Acompanhar a instalação dos equipamentos, por servidor designado, de acordo com os
croquis  apresentados  pela  empresa  CONTRATADA para  prestar  os  serviços  de
vigilância armada, dentro dos padrões de qualidade exigidos neste Edital;

•  Manter  os  equipamentos  nos  locais  instalados,  em  condições  adequadas  ao  seu
funcionamento;

•  Fornecer  relação  nominal  de  cada  Unidade  com  cargo  e/ou  função  das  pessoas
credenciadas pela mesma, obedecendo-se a um plano hierárquico; 

11.12.  Planejar,  executar,  coordenar,  fiscalizar  e  controlar  todas  as  atividades  ,  visando  o
perfeito e total cumprimento do objeto da contratação;

11.13. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme, conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas;

11.14.  Fixar  a  data  para  realização  do  pagamento  dos  terceirizados,  inclusive  de  vale
alimentação,  diárias,  adicionais,  periculosidades,  ou  qualquer  outro  valor  que  venha  a  ser
atribuído na categoria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Servidora Nídia de Matos
Nunes,  matricula  Nº  000313-2-1,  Coordenadora  Administrativo  Financeira,  especialmente
designado(a) para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no Art. 67, da
Lei Federal Nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do
objeto contratual  até  o 30º (trigésimo)  dia,  sobre o valor  da nota de empenho ou
instrumento equivalente; 

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do
objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa
prevista na alínea anterior;

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas
contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE;

13.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado
no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do
Ceará,  pelo  prazo  máximo  de  até  5  (cinco)  anos,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais;
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13.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos existentes,
a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE,
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se
não o fizer, será cobrada em processo de execução;

13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma
da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do
Art. 79, com as consequências previstas no Art. 80, do mesmo diploma legal;

14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no
inciso XII, do Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/1993 , sem que caiba à CONTRATADA direito à
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro do município Fortaleza do Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa.

E,  por  estarem de  acordo,  foi  mandado  lavrar  o  presente  contrato,  que  está  visado  pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza (CE), ____ de _______________ de 2015.

_______________________________                  _____________________________
ANDRÉA MARIA ALVES COELHO                          xxxxxxxxxxx                      
DEFENSORA PÚBLICA-GERAL                          REPRESENTANTE LEGAL  DA EMPRESA
                                                                                         

Testemunhas:
1 - ________________________________
RG:
CPF:

2 - ________________________________
RG:
CPF:

(Nome do(a) Assessor(a) Jurídico(a) da CONTRATANTE)
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E  EMPRESA DE
PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome /razão social) ____________________________________________________, inscrita 

no  CNPJ  Nº___________________,por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)

Sr(a)__________________________________________, portador(a) da carteira de identidade

Nº___________________e  CPF  Nº____________________,  DECLARA,  sob  as  sanções

administrativas  cabíveis  e  sob  as  penas  da  lei,  ser  ______(microempresa  e  empresa  de

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos

previstos no § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Nº123/2006. 

Local e data 

____________________________________

Assinatura do licitante/representante legal 

(Nome e cargo)
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Assessoria Jurídica

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Declaramos que a empresa ______________________________________________, inscrita

no CNPJ (MF) Nº_________________________________, inscrição estadual Nº__________, 

estabelecida  no  (a)  __________________________  que  possui  os  seguintes  contratos

firmados com a iniciativa privada e administração pública:

Nome do órgão/empresa Nº/Ano do contrato Valor total do contrato 

______________________ ______________________ ______________________

______________________ ______________________ ______________________

______________________ ______________________ ______________________

______________________ ______________________ ______________________

______________________ ______________________ ______________________

Valor total dos Contratos ___________________ 

Local e data 

Assinatura e carimbo do emissor 

Observação: 

1) O licitante deverá informar todos os contatos vigentes.
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	A DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ - DPGE, situada na Av. Pinto Bandeira, Nº1.111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, CEP 60.811-370, inscrita no CNPJ sob o Nº__________________, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Defensora Pública Geral, Exma. Sra. ____________________________, brasileira, portadora da Carteira de Identidade Nº_____________, e do CPF Nº__________________, residente e domiciliada em Fortaleza-CE, e a empresa ________________________________, com sede na _________________________________, CEP ___________, Fone ______________, inscrita no CNPJ sob o Nº__________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr(a). __________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade Nº_____________, e do CPF Nº__________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

